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. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃOHABEAS CORPUS

PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. APROFUNDADO EXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. RECONHECIMENTO

 PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO FUNDADO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. DO CRIME.MODUS OPERANDI 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

 conhecido em parte e, nessa extensão, ordem denegada.Habeas corpus
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do 08/05/2025 14/05/2025

 e, nessa parte, denegar a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministrohabeas corpus
Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, .14 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em favor de ROMARIO ALEX REIS habeas corpus
RIVELLO – preso preventivamente pelo Juízo plantonista da comarca de Guaratinguetá
/SP, acusado da suposta prática do delito de roubo circunstanciado (Processo n.  
0101105-75.2024.8.19.0001 – fls. 36/39) – contra o acórdão prolatado pelo TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2329250-34.2024.8.26.0000 – fls.
23/29).

Daí o presente , em que se alega o constrangimento ilegal decorrente  writ
da ausência de fundamentação idônea para a manutenção da constrição cautelar do
paciente.

Sustenta-se que a custódia preventiva está amparada na gravidade abstrata
do delito e motivada de forma genérica.

Aduz-se que há fragilidade do conjunto probatório em relação ao paciente
acerca da autoria do suposto crime.
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Defende-se que houve desobediência aos preceitos do art. 226 do Código
de Processo Penal.

Argumenta-se que há desproporcionalidade da medida em caso de eventual
condenação.

Requer-se a revogação da prisão ou a substituição da custódia preventiva
por medidas cautelares alternativas.

O pedido liminar foi indeferido em  (fls. 53/54).31/1/2025

Após as informações (fls. 62/76 e 80/84), o Ministério Público Federal, em
seu parecer, opinou pela denegação da ordem (fls. 86/90). 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tem-se que, na via eleita, não há como dirimir a tese de
negativa de autoria nem a de ausência de provas da conduta criminosa, pois, em razão
da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas

, bem como do recurso ordinário em , não é adequada para acorpus habeas corpus
análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova robusta da
materialidade delitiva. Nesse sentido: AgRg no HC n. 920.036/AM, Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; e AgRg no RHC n. 197.281/MG,13/2/2025
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, DJe .23/10/2024

Sem contar que a tese do reconhecimento pessoal não foi discutida
no acórdão impugnado. Isso inviabiliza a análise da questão por este Tribunal
Superior em razão do nítido intento de supressão de instância.

Diz a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que toda prisão imposta
ou mantida antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser
medida de índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta,
isto é, em elementos vinculados à realidade.

Inexiste, na espécie, o alegado constrangimento ilegal. As instâncias
ordinárias decidiram na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Não há
falar em revogação da prisão preventiva imposta ao paciente.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a custódia preventiva, sob os 
seguintes fundamentos (fl. 38 – grifo nosso):

Documento eletrônico VDA46793456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 10/04/2025 12:14:26
Código de Controle do Documento: 65d61024-fd40-42c5-919b-2bfd3f749d13



[...]
A hipótese é de conversão da prisão em preventiva, na linha do requerimento

do Ministério Público. Com efeito, trata-se de imputação de delito grave, cometido
com grave ameaça contra diversas pessoas em via pública. Pessoas, inclusive,
que estavam em peregrinação e foram interrompidas durante trajeto religioso, o
que demonstra insensibilidade dos autuados e ausência de temor quanto às
consequências legais dos seus atos. Relevante destacar, ademais, que todos eles
possuem passagens criminais, conforme documentos de fls. , situação133/145
que, ressalvado entendimento posterior a ser firmado pelo Juízo natural da causa,
traz risco concreto de reiteração delitiva com a liberdade, motivação bastante para
assentar a prisão (STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP eante tempus 
93.913/SC), não como antecipação de pena, mas como expediente de socorro à
ordem pública, fazendo cessar emergencialmente a prática criminosa. Deixo,
ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de
Processo Penal. Isso porque nenhuma delas é efetivamente segregadora. As
medidas referidas não têm o efeito de afastar os acusados do convívio social,
razão pela qual seriam absolutamente ineficazes para a garantia da ordem pública,
pois a reincidência e passagens criminais anteriores, aliadas ao contexto da
gravidade concreta do delito, não deixam dúvidas da possibilidade concreta de
reiteração.

O Tribunal paulista convalidou a segregação preventiva por entendê-la
motivada (fls. 23/29).

Como se vê, o  do paciente foi evidenciado pelaspericulum libertatis
instâncias ordinárias.

Observa-se da análise dos trechos transcritos que a constrição cautelar está
alicerçada em elementos vinculados à realidade, ante as referências às circunstâncias
fáticas justificadoras, com destaque, principalmente, ao risco de reiteração delitiva e ao 

, modus operandi a justificar a necessidade de manutenção da medida extrema.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra
entendimento no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do
potencial elevado grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento

 (AgRgidôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
no RHC n. 171.820/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ). A20/4/2023
propósito: AgRg no HC n. 940.170/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 

; e AgRg no RHC n. 192.072/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta30/10/2024
Turma, DJe .22/8/2024

Da mesma forma, este Superior Tribunal possui entendimento de que a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam
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 (RHC n.sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade
107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; e AgRg12/3/2019
no HC n. 890.488/MA, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe ).25/10/2024

Além disso, no que tange à alegada desproporcionalidade da prisão
cautelar, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
estreita via ora adotada, o eventual regime  prisional a ser fixado em caso de

 condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade) – AgRg no RHC
n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

 (AgRg no HC n. 946.643/RS, Ministro Og Fernandes,em , DJe de 13/4/2021 19/4/2021
Sexta Turma, DJe ).7/11/2024

Por fim, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a

 (AgRg no HC n. 798.962/SP, Ministroordem pública e evitar a prática de novos crimes
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ).26/4/2023

Eventuais condições pessoais favoráveis do paciente não têm o condão de,
por si sós, garantir a revogação da prisão preventiva. Há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção da custódia preventiva, não se mostrando suficientes, para
o caso em análise, as medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, conheço parcialmente do  e, nessa extensão,writ  denego
 a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 977.450 / SP
Número Registro: 2025/0024309-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010875720248260621 23292503420248260000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA - SP425293
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROMARIO ALEX REIS RIVELLO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente da ordem e, nesta parte,14/05/2025
denegou-a, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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